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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE 
Ref. IC nº 0332.08.000027-3
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE , por seus Promotores de Justiça que abaixo subscrevem, com fundamento nos arts. 37, 127, “caput”, e 129, inciso III, da Constituição Federal; no art. 25, IV, “b”, da Lei Federal nº 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP); Lei Federal n.º 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) e na Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), vem propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA para DEFESA DA LEGALIDADE e DEMAIS PRINCÍPIOS DE DIREITO PÚBLICO, INCLUINDO DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, com pedido LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, observado o rito ordinário, pelos motivos de fato e de direito adiante elencados, em face de:
MUNICÍPIO DE ITANHOMI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida JK, 91, Centro, Itanhomi/MG, representado por seu Prefeito,
pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.
1. DOS FATOS
O incluso inquérito civil, autuado sob o nº MPMG 0332.08.000027-3, foi instaurado pela Promotoria de Justiça de Itanhomi a fim de apurar supostas irregularidades na contratação de servidores no âmbito da Prefeitura daquele município.
No curso das investigações, foi apresentada pelo Sr. Prefeito Municipal de Itanhomi a relação atualizada de servidores efetivos, contratados e ocupantes de cargo em comissão (fls. 737/766).
Pois bem!
Da relação atual de servidores contratados temporariamente pela Prefeitura de Itanhomi (fls.737/760), extrai-se o preenchimento dos seguintes cargos, sem prévio concurso público:
· Vigia (02)
· Auxiliar de Saúde Bucal do PSF (03)
· Assistente administrativo (05)
· Trabalhador braçal (26)
· Enfermeiro (02)
· Auxiliar de Serviços Gerais (07)
· Agente Comunitário de Saúde do PSF (31)
· Cirurgião Dentista (01)
· Procurador Municipal (02)
· Cirurgião Dentista do PSF (04)
· Farmacêutico/bioquímico (01)
· Enfermeiro PSF (04)
· Auxiliar administrativo (02)
· Motorista (09)
· Auxiliar de Saúde (03)
· Agente de fiscalização (01)
· Operador de máquinas pesadas (02)
· Psicólogo do CRAS (01)
· Técnico de enfermagem do PSF (03)
· Auxiliar administrativo CRAS (01)
· Agente de fiscalização sanitária (01)
· Servente de obras (03)
· Assistente social do CRAS (01)
· Assistente social (01)
· Engenheiro Civil (01)
· Técnico em saúde bucal PSF (01)
· Nutricionista (01)
· Técnico em enfermagem (01)
· Servente escolar (42)
· Docente (33)
· Docente de apoio à criança especial (02)




Extrai-se das informações prestadas pela própria Prefeitura Municipal de Itanhomi que tais contratações temporárias não foram sequer precedidas de processo seletivo simplificado, tendo a seleção de contratados sido realizada ao bel prazer da Administração Pública, sem a observância de qualquer requisito objetivo.
 



Com base ainda nas informações prestadas pela Prefeitura de Itanhomi, verifica-se que as contratações temporárias levadas a cabo tiveram como fundamento a existência de cargos vagos.
 



Ora, é de sabença comezinha que, em havendo cargos públicos vagos e diante da necessidade da prestação de tais serviços, outra saída não restaria senão a realização de concurso público, de forma a selecionar os melhores candidatos, em obediência ao princípio da impessoalidade.
 



Todavia, o último concurso público realizado em Itanhomi para preenchimento de cargos vagos junto ao Executivo fora realizado no exercício de 2011
, ou seja, há seis anos e, ainda que o Município tenha alegado, no curso das investigações, que estaria providenciando a realização de concurso público, não há nos autos nenhuma notícia sequer a respeito de procedimento licitatório para contratação de empresa especializada em realização de concurso público, publicação de edital, dentre outros.




Portanto, restou evidente que as contratações temporárias levadas a cabo pela Prefeitura de Itanhomi não tem, definitivamente, o caráter de transitórias, na medida em que o ente público não possui, ao que tudo indica, intenção de preencher os cargos através de concurso público e que tais contratações “temporárias” tem se protraído no tempo, sendo prorrogadas indefinidamente.
 



Assim, findas as investigações, restou comprovado, de forma cristalina, que os cargos públicos do Município de Itanhomi, referentes a 02 vagas de vigia, 03 vagas de auxiliar de saúde bucal do PSF, 05 de assistente administrativo, 26 de trabalhador braçal, 02 de enfermeiro, 07 de auxiliar de serviços gerais, 31 de agente comunitário de saúde do PSF
, 01 de cirurgião dentista, 02 de procurador municipal, 04 de cirurgião dentista do PSF, 01 de farmacêutico/bioquímico, 04 de enfermeiro do PSF, 02 de auxiliar administrativo, 09 de motorista, 03 de auxiliar de saúde, 01 de agente de fiscalização, 02 de operador de máquinas pesadas, 01 de psicólogo do CRAS, 03 de técnico de enfermagem do PSF, 01 de auxiliar administrativo do CRAS, 01 de agente de fiscalização sanitária, 03 de servente de obras, 01 de assistente social do CRAS, 01 de assistente social, 01 de engenheiro civil, 01 de técnico em saúde bucal, 01 de nutricionista, 01 de técnico em enfermagem, 42 de servente escolar, 33 de docente e 02 de docente de apoio à criança especial encontram-se irregularmente providos mediante contratação temporária, sem prévio concurso público.
 



Como se não bastasse a realização de contratações temporárias irregulares pelo Município de Itanhomi, foi possível constatar, ao longo da investigação, que se encontram em vigor, no referido município, diversas leis dotadas de inconstitucionalidade, na medida em que admitem contratação ou nomeação para cargos em que seria exigível prévio concurso público.
 



Com efeito, verifica-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.340/2005, no dispositivo que prevê o preenchimento dos cargos de médico do PSF, cirurgião dentista do PSF, atendente de higiene dental, enfermeiro, técnico de enfermagem, agente comunitário e técnico de higiene dental, todos junto ao PSF, mediante simples processo seletivo
.
Também inconstitucionais os dispositivos legais municipais que preveem o preenchimento de cargos de agente de fiscalização sanitária municipal e agente administrativo, ambos junto ao SISVISA-Sistema Municipal de Vigilância Sanitária (Lei Municipal nº 1.440/07)
, sem prévio concurso público, mediante processo seletivo simplificado.
Da mesma forma, mostram-se inconstitucionais os dispositivos legais municipais que preveem o preenchimento dos cargos de psicólogo, assistente social e auxiliar administrativo, todos junto ao CRAS (Lei Complementar Municipal nº 002/2006)
, sem prévio concurso público, mediante processo seletivo simplificado.
Finalmente, verifica-se que a Lei Municipal nº 1.365/05 padece também do vício da inconstitucionalidade nos dispositivos que preveem o preenchimento dos cargos de motorista do prefeito e motorista de ambulância como de livre nomeação e exoneração (cargos em comissão)
.
Portanto, três irregularidades aqui devem ser atacadas e repelidas, quais sejam: 1) o preenchimento de cargos públicos mediante contratação temporária, sem prévio concurso público; 2) a previsão, em leis municipais, de simples processo seletivo em situações em que seria exigível concurso público; 3) a previsão, em lei municipal, de cargos de livre nomeação e exoneração, fora das hipóteses admitidas.
2 - DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS LEGAIS MUNICIPAIS QUE PREVÊEM CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA CARGOS JUNTO AO CRAS, PSF E SISVISA:
Inicialmente, faz-se necessário discorrer acerca do procedimento ordinário para a contratação de pessoal pela Administração Pública como um todo.
A base para o raciocínio a ser desenvolvido encontra-se no artigo 37 da Constituição Federal. Vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
(...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. (grifos nossos)
Da simples leitura da norma constitucional transcrita, podem ser extraídas diversas conclusões, dentre as quais:
a) a regra para a investidura em cargo ou emprego público é a prévia seleção por concurso de provas ou provas e títulos, sendo as demais formas de provimento extremamente excepcionais, sob pena de se ferir os princípios norteadores da Administração Pública;
 b) os cargos em comissão devem ser ocupados preferencialmente por servidores de carreira, e destinam-se apenas e tão somente às atribuições de direção, chefia e assessoramento, ou seja, fora dessas hipóteses, não há que se falar em nomeação para o exercício de cargo comissionado, o que constitui patente inconstitucionalidade;
c) as contratações por tempo determinado (temporárias) são admitidas, mas somente para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo observar, ainda, a regulamentação da matéria por meio de lei (no âmbito federal, a disciplina veio por meio da Lei nº 8.745/93).
O concurso público é a regra geral para a contratação de pessoal, devendo tal regra ser observada tanto pela Administração Pública Direta quanto pela Administração Indireta, eis que as regras gerais constitucionais destinam-se a ambas, indistintamente.
Assim, dispondo a Administração de profissionais em seus quadros, contratados para o desempenho de determinadas funções, esses deverão efetivamente executá-las. Ocorrendo a vacância dos cargos, impõe-se a realização do competente concurso público para seu preenchimento. 
Da mesma forma, constatada a insuficiência de pessoal em face da necessidade do serviço, a medida a ser tomada é a realização de concurso público para o provimento dos cargos existentes.
No entanto, havendo a necessidade de contratação de pessoal para satisfazer demanda temporária, há possibilidade de a Administração proceder à contratação temporária de pessoal, caso a situação seja temporária e de excepcional interesse e necessidade públicas, além de corresponder à previsão legal da hipótese, e somente enquanto aguarda o provimento dos cargos efetivos, por candidatos aprovados em concurso público.
Ressalte-se que a contratação temporária no âmbito da Administração Pública é medida excepcional, e que, portanto, deve atender a rígidos critérios, sob pena de se transformar em meio oficial de burla à regra geral.
O dispositivo constitucional que cuida da matéria constitui o que se convencionou classificar de “norma constitucional de eficácia limitada”, para a qual há a necessidade, prevista pelo próprio legislador constituinte, de regulamentação por meio de lei infraconstitucional.
A disciplina legal no âmbito federal veio por meio da Lei n º 8.745/93, que assim trata das hipóteses de contratação temporária:
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
        I - assistência a situações de calamidade pública;
        II - combate a surtos endêmicos;
        III - realização de recenseamentos;
        III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
        IV - admissão de professor substituto e professor visitante;
        V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
        VI - atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender a área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia.
          VI - atividades: 
        a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 
        b) de identificação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI; 
        c) de análise e registro de marcas e patentes pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI; 
        d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; 
        e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC; 
        f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana;
        g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM.  
        h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. 
        VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial relativa à inovação. 
Repetindo orientação da Carta Magna Federal, a Constituição do Estado de Minas Gerais dispõe que:
Art.  22 -  A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade  temporária de excepcional interesse público.
     Parágrafo único - O disposto neste artigo não se  aplica a funções de magistério.
Como dito anteriormente, a regra é a admissão de servidor público mediante concurso público. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX da CF). Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições:
a) previsão em lei dos casos;
b) tempo determinado;
c) necessidade temporária de interesse público;
d) interesse público excepcional.
A previsão legal dos casos em que se admite a contratação por prazo determinado deve delimitar, em todos os seus elementos, as situações, eis que são excepcionais e, portanto, não admitem interpretação extensiva.
Nesse sentido é a lição da ilustre administrativista, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo. 13.ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 432/433):
Para atender a necessidade transitória e excepcional de interesse público, a demora do procedimento do concurso público pode ser incompatível com as exigências imediatas da Administração, em caso, por exemplo, de epidemia ou calamidade pública. É preciso que a lei, ao disciplinar esse tipo de contratação, estabeleça regras que assegurem a excepcionalidade da medida, evitando que se transforme em regra geral, a exemplo do que ocorreu na vigência da Constituição anterior, e determine as hipóteses em que a seleção pública é exigível. (grifo nosso)
Merece relevo, ainda, decisão do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. REITERADA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA. O excesso de contratações temporárias, sem o requisito da excepcionalidade prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal e em detrimento do provimento de cargos mediante concurso público, atenta contra os princípios norteadores da atividade de administração pública e enseja o deferimento de medida liminar para suspender os efeitos de atos potencialmente lesivos ao patrimônio público e à moralidade administrativa. O Poder Judiciário não pode ser conivente com a prática de atos desviados de suas finalidades específicas, que não atendem aos preceitos da Constituição e que deixam de satisfazer pretensões coincidentes com os interesses da coletividade. Nega-se provimento ao recurso. (TJMG. Rel. Almeida Melo. 05/12/2002). (grifos nossos)
Portanto, a contratação temporária, como o próprio nome diz, só pode se dar por tempo determinado e com a finalidade de atender à necessidade temporária, incomum, de excepcional interesse público. Fora desses casos, a contratação dita temporária e de excepcional interesse público tende a burlar a exigência constitucional de concurso público.
Em não sendo o caso de contratação temporária, o preenchimento dos cargos e empregos, por força de mandamento constitucional, deve se dar por meio de prévio concurso público.
Passemos, pois, à análise da legislação municipal.
Em Itanhomi, como já mencionado, a Lei Municipal nº 1.340/2005 prevê o preenchimento dos cargos de médico do PSF, cirurgião dentista do PSF, atendente de higiene dental, enfermeiro, técnico de enfermagem, agente comunitário e técnico de higiene dental mediante simples processo seletivo
.
Do mesmo modo, a Lei Municipal nº 1.440/07 preconiza o preenchimento de cargos de agente de fiscalização sanitária municipal e agente administrativo, ambos junto ao SISVISA-Sistema Municipal de Vigilância Sanitária (Lei Municipal nº 1.440/07)
, sem prévio concurso público, mediante processo seletivo simplificado.
Ainda, a lei municipal LC nº 002/06 prevê o preenchimento dos cargos de psicólogo, assistente social e auxiliar administrativo, todos junto ao CRAS, sem prévio concurso público, mediante processo seletivo simplificado
.
Ocorre que a investidura de profissionais mencionados (seja junto ao PSF, CRAS ou Agência de Vigilância Sanitária) depende de prévia aprovação em concurso público, que é a regra geral prevista constitucionalmente, conforme já dito.
Nos dizeres de José Cretella Júnior, o concurso público é assim definido
:
“processo de provimento exigido pela regra jurídica constitucional, o concurso é para nós definido como a série complexa de procedimento que o Estado empreende para apurar as aptidões pessoais apresentadas por quem se empenha ingressar nos quadros do serviço público, submetendo o candidato seus trabalhos, títulos e atividades a julgamento de comissão examinadora.”
 



O concurso público de provas ou de provas e títulos é fator denotador da exigência da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, sendo requisito indispensável para a investidura em cargo ou emprego público, excetuando-se as hipóteses de cargo de provimento em comissão e contratação temporária, a qual é precedida de simples processo seletivo.
 



Através do concurso público, o Constituinte pretendeu assegurar a igualdade entre os participantes e garantir que os aprovados sejam pessoas capazes e competentes. Para isso, dois requisitos são indispensáveis: a) o concurso é público, não podendo ser restringido a determinado grupo, como quando apenas aqueles que já são servidores podem participar (concursos internos); b) o resultado deve ser obtido de modo objetivo, com critérios claros, para que não haja dúvida sobre a aprovação de alguns e reprovação de outros.
Ora, dúvidas não há de que as funções desempenhadas por médico, cirurgião dentista, atendente de higiene dental, enfermeiro, técnico de enfermagem, agente comunitário e técnico de higiene dental, todos junto ao PSF, bem como por psicólogo, assistente social e auxiliar administrativo, todos junto ao CRAS e agente de fiscalização sanitária municipal e agente administrativo, ambos junto ao SISVISA-Sistema Municipal de Vigilância Sanitária, dizem respeito a situações permanentes e duradouras, de modo que o preenchimento de tais cargos/empregos deve ocorrer por meio de concurso público e não por simples processo seletivo.




Com efeito, inconteste que a Constituição da República tratou a saúde como garantia do cidadão, de forma continuada, visando melhorar a vida da população, devendo ser integrada às políticas setoriais, assegurando o mínimo social e a universalização dos direitos sociais.
 



Portanto, as ações de tratamento e prevenção de saúde, prestadas pelo PSF, CRAS e Vigilância Sanitária não podem ser consideradas como excepcional situação de interesse público. Ao contrário. 
 



Ainda que a implantação de alguns programas de assistência à saúde, como é o caso do PSF, sejam financiados também pela União Federal, dependendo muitas vezes da vontade política dos entes Federados, tais garantias são de caráter contínuo e essencial para a coletividade. 
 



Sobre estes pressupostos, trazemos à baila os ensinamentos do jurista JOSÉ SANTOS CARVALHO FILHO:
"[...] o pressuposto da temporariedade da função: a necessidade desses serviços deve ser sempre temporária. Se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso, descartada a admissão de servidores temporários para o exercício de funções permanentes; se tal ocorrer, porém, haverá indisfarçável simulação, e a admissão será inteiramente inválida. Lamentavelmente, algumas Administrações, insensíveis (para dizer o mínimo) ao citado pressuposto, tentam fazer contratações temporárias para funções permanentes, em flagrante tentativa de fraudar a regra constitucional. Tal conduta, além de dissimular a ilegalidade do objetivo, não pode ter outro elemento mobilizador senão o de favorecer a alguns apaniguados para ingressarem no serviço público sem concurso, o que caracteriza inegável desvio de finalidade.O último pressuposto é a excepcionalidade do interesse público que obriga ao recrutamento. Empregando o terno excepcional para caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição deixou claro que situações administrativas comuns não podem ensejar o chamamento desses servidores. Portanto, pode dizer-se que a excepcionalidade do interesse público corresponde à excepcionalidade do próprio regime especial. Algumas vezes os Poder Público, tal como sucede com o pressuposto anterior e em regra com o mesmo desvio de poder, simula desconhecimento de que a excepcionalidade do interesse público é requisito inafastável para o regime especial" (in Manual de Direito Administrativo; Editora Atlas - 25ª Edição; São Paulo - 2012; pág. 600/601).
Em acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, nº 1.0000.09.494517-7/000(1), em que teve como requerido o Município de Manhuaçu/MG, decidiu-se pela inconstitucionalidade da lei municipal que autorizava as contratações temporárias, fora das hipóteses permitidas pela Carta Magna:
“ADMINISTRATIVO - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE MANHUAÇU - LEIS MUNICIPAIS QUE AUTORIZAM A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EM CARÁTER TEMPORÁRIO - HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO PREVISTA CONSTITUCIONALMENTE PARA ATENDER SITUAÇÕES INCOMUNS, EXCEPCIONAIS E DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS INTRÍNSECOS - TEMPORARIEDADE E EXCEPCIONALIDADE - DESVIRTUAMENTO DO ALCANCE DA NORMA LEGAL NO CASO PRESENTE - ABUSO DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS ADMITIDAS - PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. O sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos (art.37, II da Constituição Federal). Entretanto, revelando-se verdadeira exceção à regra do concurso público, tem-se a norma permissiva da contratação temporária, prevista no artigo 37, inciso IX da Carta Federal que dispõe que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. - No caso em exame, as Leis Municipais representadas preveem a contratação temporária de pessoal para a realização de atribuições e funções comuns e permanentes, usualmente desempenhadas pelos servidores públicos efetivos, em nada atendendo aos pressupostos intrínsecos à legitimidade da contratação por tempo determinado prevista no ordenamento pátrio vigente, quais sejam, a determinação temporal, a temporariedade e a excepcionalidade da contratação, revelando-se cogente a sua retirada do mundo jurídico, com o consequente acolhimento desta representação.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1.0000.09.494517-7/000 - Comarca de Manhuaçu - Requerente(s): Procurador Geral Justiça Estado Minas Gerais - Requerido(a)(s): Prefeito Município Manhuacu, Câmara Municipal Manhuaçu - Relator: Exmo. Sr. Des. Edivaldo George Dos Santos) grifos nossos.
 



A respeito, especificamente, de contrato temporário para preenchimento de cargos do PSF (Programa de Saúde da Família), a jurisprudência a seguir encaixa-se como luvas:
	Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros


Data de Julgamento: 24/06/2015 
Data da publicação da súmula: 03/07/2015    
Ementa: EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE ESTIVA - NORMAS SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL - DISPENSA DE CONCURSO PÚBLICO - EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PRAZO DETERMINADO E LEI REDIGIDA DE FORMA CLARA E PRECISA - AUSÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE. A regra geral para investidura em cargo ou emprego público é a aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego. Vislumbra-se tentativa de burlar o princípio constitucional da impessoalidade na Administração Pública, pelo qual, segundo Di Pietro (in Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 8ª ed., 1997, p. 64): "...A administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, pois é sempre o interesse público que deve nortear o seu comportamento...". Na lição de Odete Medauar, o princípio da moralidade se imbrica com o da impessoalidade. Um dos aspectos da imoralidade diz respeito ao uso de poderes administrativos com o fim de propiciar favorecimentos a si e a outrem, situação que envolve a violação da impessoalidade como um dos fatores da imoralidade (in A Processualidade no Direito Administrativo. São Paulo: Editora RT, 1993, p. 93). O legislador também está adstrito à observância dos princípios constitucionais, inclusive quando edita leis sobre Administração Pública. A contratação por prazo determinado somente é possível para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nas hipóteses que a lei estabelecer, de forma clara, precisa e razoável, sendo vedada a contratação para o exercício de atividades previsíveis e permanentes da administração pública e de natureza meramente burocrática. Os programas e convênios questionados não possuem prazo certo e determinado definido em lei, o que permite a prorrogação indefinida deles. Afastamentos de servidores efetivos são fatos corriqueiros na Administração Pública, já esperados, ou seja, inexiste a imprevisibilidade, a caracterizar o excepcional interesse público. São inconstitucionais dispositivos legais redigidos de forma genérica, com conceitos vagos, não especificando precisamente em que consistiriam as contingencias emergenciais, conferindo amplas possibilidades ao administrador de contratação temporária. A contratação de serviços técnicos profissionais especializados já está regulamentada na Lei nº 8.666/1993, configurando hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme prevê o art. 25 da mencionada lei. A saúde é atividade essencial, permanente da Administração Pública, não se justificando, portanto, a contratação por prazo determinado de pessoal para assistência à saúde. A insuficiência de servidores efetivos em número suficiente para a continuidade dos serviços públicos essenciais decorreria da falta de planejamento da Administração e, não, de uma situação excepcional. V.v.: Padece de vício material de inconstitucionalidade dispositivo legal que prevê a contratação temporária de excepcional interesse público de forma extremamente genérica, sem especificar as atividades emergenciais de excepcional interesse público ensejadoras da utilização do permissivo constitucional, em nítida afronta ao princípio do concurso público. (Processo: Ação Direta Inconst 1.0000.14.080827-0/000) (grifos nossos).
 



Inclusive o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, guardião da Constituição da República, é intransigente em relação à contratação temporária quando a atividade é de cunho permanente. É o que se extrai do julgamento da ADI nº 3430, em Tribunal Pleno, de Relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, realizado em 12.08.2009, com publicação no dia 23.10.2009:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL CAPIXABA QUE DISCIPLINOU A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE SAÚDE. POSSÍVEL EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO IX DO ART. 37 DA LEI MAIOR. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA PROCEDENTE. I - A contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra na Administração Pública, e há de ser regulamentada por lei do ente federativo que assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei, mas, principalmente, que o serviço a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual não assiste razão à Administração estadual capixaba ao contratar temporariamente servidores para exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar: inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de não permitir contratação temporária de servidores para a execução de serviços meramente burocráticos. Ausência de relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se julga procedente. Portanto, ao retornar aos autos, constata-se que no Município de Perdões, com amparo nas Leis Municipais nº 2.438, de 2005, nº 2.542, de 2008 e nº 2.668, de 2010, vários profissionais, em distintos ramos de atuação, estão sendo contratados, por tempo determinado, para atuarem junto ao Centro de Referência de Assistencial Social - CRAS e ao Centro de Referência Especializada de Assistência Social / CREAS (f. 195/232).Registra-se, também, oportunamente, que a possibilidade de celebração de convênios entre os entes Federados para o financiamento de programas específicos surgiu com o advento da Lei nº 8.742, de 1993. Na esfera do Município de Perdões, as primeiras contratações dos prestadores de serviços pela Secretaria de Assistência Social ocorreram em 2005, ou seja, há longa data, o que indiscutivelmente afasta o caráter de temporalidade, passando-se, então, a ser um serviço necessário para a coletividade.
Desta feita, por não estarmos diante de hipóteses de contratação temporária, conforme já dito, o preenchimento dos cargos de médico, cirurgião dentista, atendente de higiene dental, enfermeiro, técnico de enfermagem, agente comunitário e técnico de higiene dental, todos junto ao PSF, bem como de psicólogo, assistente social e auxiliar administrativo, todos junto ao CRAS e de agente de fiscalização sanitária municipal e agente administrativo, ambos junto ao SISVISA-Sistema Municipal de Vigilância Sanitária, devem ser precedidos de concurso público.
Outrossim, devem ser extirpadas do ordenamento jurídico, em razão da patente inconstitucionalidade, as Leis Municipais nº 1340/05, Lei 1.440/07 e LC 002/2006 do Município de Itanhomi, no que dizem respeito à previsão de processo seletivo (contratação temporária) para cargos que, na verdade, deveriam ser ocupados através de prévio concurso público.
3- DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL QUE PREVÊ OS CARGOS DE MOTORISTA DE AMBULÂNCIA E MOTORISTA DO PREFEITO COMO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO:
Conforme já retro afirmado, a Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 37:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
(...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. (grifos nossos)
Da simples leitura da norma constitucional transcrita, extrai-se que os cargos em comissão devem ser ocupados preferencialmente por servidores de carreira, e destinam-se apenas e tão somente às atribuições de direção, chefia e assessoramento, ou seja, fora dessas hipóteses, não há que se falar em nomeação para o exercício de cargo comissionado, o que constitui patente inconstitucionalidade.
Passemos, pois, à análise da legislação municipal de Itanhomi.
Em Itanhomi, como já mencionado, a Lei Municipal LC nº 002/2006 prevê os cargos de motorista de ambulância e motorista do prefeito como de livre nomeação e exoneração.
Ocorre que, das atribuições dos mencionados cargos em comissão, denota-se que não se tratam de chefia, direção nem assessoramento, senão vejamos.
Segundo previsto no ato normativo em comento, ao Motorista de Ambulância compete:
· dirigir a ambulância municipal, transportando pacientes e médicos;
· dirigir o veículo, acionando os comandos e observando a sinalização e o fluxo do trânsito, para transportar os pacientes e médicos;
· zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer incidente, para garantir a segurança dos pacientes e médicos, dos transeuntes, e de outros veículos;
· zelar pela manutenção do veículo, providenciando limpeza, ajustes e reparos necessários, para assegurar suas condições de funcionamento;
· observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;
· executar outras tarefas correlatas, a critério do superior imediato
Por sua vez, ao Motorista do Prefeito compete:
· dirigir o carro destinado ao Prefeito, transportando-o quando solicitado;
· dirigir o veículo, acionando os comandos e observando a sinalização e o fluxo do trânsito para transportar os passageiros;
· zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer incidente, para garantir a segurança dos pacientes e médicos, dos transeuntes, e de outros veículos;
· zelar pela manutenção do veículo, providenciando limpeza, ajustes e reparos necessários, para assegurar suas condições de funcionamento;
· observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;
· executar outras tarefas correlatas, a critério do superior imediato.
Assim, embora previstos na Lei Municipal nº 1365/05 como em comissão, os cargos de Motorista de Ambulância e Motorista do Prefeito, definitivamente, não envolvem atividade de direção, chefia e assessoramento, com expressa violação aos preceitos constitucionais já mencionados.
A investidura de profissionais mencionados depende, portanto, de prévia aprovação em concurso público, que é a regra geral para as contratações pela Administração Pública, não podendo serem considerados de livre nomeação e exoneração, como é o caso dos autos.
Tal irregularidade, consistente em se admitir a nomeação de servidores para cargos que deveriam ser ocupados através de prévio concurso público, não pode persistir, necessitando ser extirpada do ordenamento o ato normativo que a autoriza.
4- DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS

Rege-se a atuação administrativa pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, segundo taxativamente disposto no artigo 37, "caput", da Constituição Federal.
Em vista de tais matrizes e sempre à luz do desejado pelo interesse público, estabeleceu o legislador constituinte nos incisos I, II e V, do mesmo dispositivo, o inarredável dever para a administração direta e indireta de, em regra, contratar servidores mediante concurso público, sendo exceção as nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, para atividades de chefia, direção e assessoramento.
Desta forma, não pode o Município de Itanhomi preencher cargos efetivos sem prévio concurso público, através de contratação temporária.
 



Outrossim, os atos administrativos consistentes em preencher cargos, previstos em lei como efetivos, mediante contratação temporária, sem prévio concurso público, violam frontalmente a Constituição Federal. 
Em tais situações, verifica-se desrespeito ao princípio da IMPESSOALIDADE, na medida em que os cargos deveriam ser preenchidos mediante prévio concurso público, em detrimento de toda uma coletividade.
Extrai-se do incluso IC que o próprio Município de Itanhomi justificou tais contratações temporárias por se tratarem de “cargo vago” ou para “suprir necessidades da educação”.
Por outro lado, ficou demonstrado que o último concurso público (edital nº 001/11) não previu o preenchimento de diversos cargos hoje ocupados por temporários.
Portanto, o que se vê é que diversos cargos vem sendo preenchidos mediante contratação temporária, sem sequer abertura de edital para preenchimento dos mesmos através de concurso público, em afronta direta a preceito constitucional.
Ora, indene de dúvidas que as justificativas apresentadas pelo Município de Itanhomi não possuem caráter de temporariedade, mas, ao contrário, dizem respeito a situações perenes e duradouras, exigindo, obrigatoriamente, a realização de concurso público, sob pena de violação frontal da Constituição Federal.
Diante de todo o exposto, inegável que o provimento dos cargos referentes a 02 vagas de vigia, 03 vagas de auxiliar de saúde bucal do PSF, 05 de assistente administrativo, 26 de trabalhador braçal, 02 de enfermeiro, 07 de auxiliar de serviços gerais, 31 de agente comunitário de saúde do PSF, 01 de cirurgião dentista, 02 de procurador municipal, 04 de cirurgião dentista do PSF, 01 de farmacêutico/bioquímico, 04 de enfermeiro do PSF, 02 de auxiliar administrativo, 09 de motorista, 03 de auxiliar de saúde, 01 de agente de fiscalização, 02 de operador de máquinas pesadas, 01 de psicólogo do CRAS, 03 de técnico de enfermagem do PSF, 01 de auxiliar administrativo do CRAS, 01 de agente de fiscalização sanitária, 03 de servente de obras, 01 de assistente social do CRAS, 01 de assistente social, 01 de engenheiro civil, 01 de técnico em saúde bucal, 01 de nutricionista, 01 de técnico em enfermagem, 42 de servente escolar, 33 de docente e 02 de docente de apoio à criança especial, sem prévio concurso público, além de INCONSTITUCIONAIS, IMORAIS e INEFICIENTES, também se mostram LESIVOS ao erário.
A presunção de lesividade ao patrimônio público encontra alicerce no art. 3º da Lei de Ação Popular, que enumera em seu art. 2º serem nulos e lesivos ao erário os atos revestidos de vícios na forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos e praticados com desvio de finalidade.
E o art. 2° da Lei de Ação Popular, em seu parágrafo único, traz a conceituação dessas hipóteses de nulidade, que servem ao caso presente para melhor compreensão, valendo transcrição:

“b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;

d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.”
Para a reparação dos atos lesivos, tanto a ação popular, que inclui atos lesivos à administração direta e indireta (art. 1°), como a ação civil pública, podem ser utilizadas, constituindo-se ambas em meios processuais diversos para a obtenção de um mesmo fim. Tanto assim que o Constituinte outorgou ao Ministério Público, como função institucional, o Inquérito Civil e Ação Civil Pública, para PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO e social, do meio ambiente e de OUTROS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS (art. 129, III).
5. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA – CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR
5.1.Plausibilidade Jurídica
O contexto apresentado nestes autos denota a alta carga de veracidade das provas produzidas, bem como a verossimilhança jurídica do raciocínio estabelecido.
Os documentos acostados à inicial comprovam de forma expressa a existência e vigência da Lei Municipal nº 1340/05 (prevê a possibilidade de preenchimento dos cargos do PSF sem prévio concurso público), da Lei Municipal nº 1440/07 (prevê preenchimento de cargos da vigilância sanitária sem prévio concurso público), da Lei Municipal LC nº 002/06 (prevê preenchimento de cargos do CRAS sem prévio concurso púbico) e, por fim, da Lei Municipal nº 1365/05 (prevê os cargos de motorista de ambulância e motorista do  prefeito como de livre nomeação e exoneração).
Além disso, pela relação de pessoal remetida pela Prefeitura Municipal de Itanhomi para instruir o incluso Inquérito Civil, verifica-se que os cargos referentes a 02 vagas de vigia, 03 vagas de auxiliar de saúde bucal do PSF, 05 de assistente administrativo, 26 de trabalhador braçal, 02 de enfermeiro, 07 de auxiliar de serviços gerais, 31 de agente comunitário de saúde do PSF, 01 de cirurgião dentista, 02 de procurador municipal, 04 de cirurgião dentista do PSF, 01 de farmacêutico/bioquímico, 04 de enfermeiro do PSF, 02 de auxiliar administrativo, 09 de motorista, 03 de auxiliar de saúde, 01 de agente de fiscalização, 02 de operador de máquinas pesadas, 01 de psicólogo do CRAS, 03 de técnico de enfermagem do PSF, 01 de auxiliar administrativo do CRAS, 01 de agente de fiscalização sanitária, 03 de servente de obras, 01 de assistente social do CRAS, 01 de assistente social, 01 de engenheiro civil, 01 de técnico em saúde bucal, 01 de nutricionista, 01 de técnico em enfermagem, 42 de servente escolar, 33 de docente e 02 de docente de apoio à criança especial encontram-se preenchidos sem o devido prévio concurso público e fora das hipóteses legais admitidas.
A plausibilidade jurídica resta igualmente demonstrada por todo o arrazoado acima, inclusive nos argumentos arrimados na principiologia constitucional.
Com efeito, conforme se extrai das lições doutrinárias colacionadas, os dispositivos legais que admitem o preenchimento de cargos/empregos do PSF, CRAS e Vigilância Sanitária sem prévio concurso público, e os atos administrativos de contratação para preenchimento de cargos efetivos, já exaustivamente mencionados, sem prévio concurso público, ao transformarem exceções em regra geral, afrontam diretamente a Constituição Federal, que estabelece que os cargos efetivos/empregos públicos devem ser preenchidos mediante prévio concurso público.
5.2. Receio de Dano Irreparável – Eficiência Administrativa 
Exsurge ainda do quadro fático narrado o segundo requisito para a concessão da tutela antecipatória: o receio de dano irreparável.
Nota-se que, existindo lei municipal acerca de contratação irregular de pessoal pela Administração Direta, mediante simples processo seletivo, bem como de lei municipal admitindo a livre nomeação de cargos que não dizem respeito a atividade de chefia, direção nem assessoramento, a todo momento podem ser efetivadas contratações/nomeações sem o devido respeito aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, causando, assim, danos ao erário público municipal e à sociedade como um todo.
Da mesma forma, os atos de contratação para preenchimento de cargos efetivos/empregos públicos também, sem prévio concurso público, fora das hipóteses admitidas, inegavelmente, causam dano ao erário e à coletividade.
Lesão ao Patrimônio Imaterial da Administração Pública
O significado assumido pela palavra “Patrimônio Público” vem sendo consideravelmente ampliado no âmbito jurídico. 
Com efeito, “Patrimônio” de um sujeito de direitos, na atualidade, deixou de ser o conjunto de expressões pecuniárias que o mesmo detém. Passou-se também a denominar dessa forma todo o complexo de bens jurídicos — sejam eles de ordem material ou não — inerentes a seu titular. 
Participam, portanto, dessa integração, os bens cujos fundamentos de existência transcendem ao universo físico. A honra (subjetiva ou objetiva), a avaliação creditícia, a higidez financeira, a Eficiência, a Moralidade e demais entes imateriais, quando caros ao Direito são tidos por bens jurídicos integrantes do Patrimônio de um ente juridicamente personalizado.
Essa concepção contemporânea de Patrimônio é, portanto, perfeitamente compatível com os entes de direito público, ou com aqueles que exerçam finalidades públicas, embora tenham modo de constituição influenciado por diretrizes jurídicas privadas. 
Deveras, a compreensão de que o Patrimônio de um organismo público não engloba exclusivamente seus pertences monetariamente avaliáveis, mas também os interesses juridicamente albergados da coletividade a que está relacionado, o grau de Eficiência que transmite à mesma população, e a sua honra creditícia, faz-se amplamente necessária ante os reclamos do substrato fático em que está amparado o Direito atualmente. 
Essas considerações, ademais, são sustentadas pela própria legislação ordinária brasileira, como ostenta Emerson Garcia, alinhando-se à argumentação ora deduzida: 
“Em rigor técnico, erário e patrimônio público não designam objetos idênticos, sendo este mais amplo do que aquele, abrangendo-o. Entende-se por erário o conjunto de bens e interesses de natureza econômico-financeira pertencentes ao Poder Público [...]. Patrimônio público, por sua vez, é o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao Poder Público, conceito este extraído do art. 1º da Lei nº 4.717/65 e da dogmática contemporânea, que identifica a existência de um patrimônio moral do Poder Público”
.
Eficiência do trato da Coisa Pública – Lesão já Efetuada – Reminiscência de receio de Dano Irreparável Futuro
A partir das situações concretas narradas, percebe-se que têm ocorrido várias contratações e nomeações sem o devido concurso público, causando, assim, lesão irreparável ao patrimônio imaterial da Administração Pública e à própria consecução material do interesse público da comunidade.
É que a ofensa ao princípio da eficiência traz como conseqüência imediata um atentado à própria eficiência dos serviços públicos e demais prestações administrativas.
Uma vez apuradas as contratações e nomeações indevidas, é imperioso reconhecer também a considerável perda de eficiência do órgão ou Poder na execução de suas tarefas comezinhas, que devem ser inteiramente voltadas à consecução do interesse público.
Atente-se ainda que a magnitude dos danos causados até o momento à Administração Pública pela prática de referidas contratações e nomeações não exclui a gravidade das ofensas que continuarão a ser dirigidas ao Poder Executivo com a mantença do quadro de servidores atual.
Deveras, a lesão à eficiência administrativa e ao patrimônio imaterial em geral está se protraindo no tempo, incrementando cada vez mais o seu grau de lesividade. É dizer: as contratações e nomeações irregulares ocorridas no âmbito do Município de Itanhomi já causaram dano de difícil reparação e trarão lesões ainda mais sérias ao sistema de administração, que deve ser informado por critérios rígidos de profissionalismo.
O dano à moralidade, eficiência, impessoalidade e igualdade que vem sendo causado por tais contratações e nomeações não pode ser ressarcido ou recuperado.
O mal ou inadequado funcionamento da máquina administrativa em face do desatendimento ao princípio constitucional da obrigatoriedade de concurso público consuma-se dia a dia.
A ofensa ao princípio da impessoalidade salta aos olhos, e não pode perpetuar, ainda mais, no tempo.
A liminar destina-se a suspender os danos consumados a cada dia, sendo impossível recuperar o mal resultante da prática de contratações temporárias e nomeações para os cargos efetivos, sem prévio concurso público, fora das hipóteses constitucionais até então consumada.
6- DOS PEDIDOS 
Por todo o exposto, requer o Ministério Público: 
6.1) A concessão de medida LIMINAR consistente na antecipação dos efeitos da tutela pretendida, após ouvido o Município de Itanhomi, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2.º da Lei 8.437 de 30 de junho de 1992, c/c artigo 1.º da Lei 9.494/97, para determinar ao Município de Itanhomi para que, no prazo de 180 dias, cesse o preenchimento dos cargos de vigia, auxiliar de saúde bucal do PSF, assistente administrativo, trabalhador braçal, enfermeiro, auxiliar de serviços gerais, agente comunitário de saúde do PSF, cirurgião dentista, procurador municipal, cirurgião dentista do PSF, farmacêutico/bioquímico, enfermeiro do PSF, auxiliar administrativo, motorista, auxiliar de saúde, agente de fiscalização, operador de máquinas pesadas, psicólogo do CRAS, técnico de enfermagem do PSF, auxiliar administrativo do CRAS, agente de fiscalização sanitária, servente de obras, assistente social do CRAS, assistente social, engenheiro civil, técnico em saúde bucal, nutricionista, técnico em enfermagem, servente escolar, docente, docente de apoio à criança especial, motorista de ambulância e motorista do prefeito sem o devido prévio concurso público, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa
2- A citação do Município de Itanhomi, na pessoa do atual Prefeito, para, querendo, contestar o presente pedido, no prazo da lei, sob pena de presumirem verdadeiros os fatos narrados nesta peça vestibular.
3 – Requer seja ao final julgada procedente o pedido, para:
3.1. Declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei Municipal nº 1340/05 (prevê a possibilidade de preenchimento dos cargos do PSF sem prévio concurso público), da Lei Municipal nº 1440/07 (prevê preenchimento de cargos da vigilância sanitária sem prévio concurso público), da Lei Municipal LC nº 002/06 (prevê preenchimento de cargos do CRAS sem prévio concurso púbico) e, por fim, da Lei Municipal nº 1365/05 (prevê os cargos de motorista de ambulância e motorista do prefeito como de livre nomeação e exoneração);
3.2.Condenar o Município de Itanhomi à obrigação de não fazer, consistente em não preencher, sem o devido prévio concurso público, os cargos de vigia, auxiliar de saúde bucal do PSF, assistente administrativo, trabalhador braçal, enfermeiro, auxiliar de serviços gerais, agente comunitário de saúde do PSF, cirurgião dentista, procurador municipal, cirurgião dentista do PSF, farmacêutico/bioquímico, enfermeiro do PSF, auxiliar administrativo, motorista, auxiliar de saúde, agente de fiscalização, operador de máquinas pesadas, psicólogo do CRAS, técnico de enfermagem do PSF, auxiliar administrativo do CRAS, agente de fiscalização sanitária, servente de obras, assistente social do CRAS, assistente social, engenheiro civil, técnico em saúde bucal, nutricionista, técnico em enfermagem, servente escolar, docente, docente de apoio à criança especial, médico do PSF, cirurgião dentista do PSF, atendente de higiene dental do PSF, enfermeiro do PSF, técnico de enfermagem do PSF, agente comunitário do PSF, técnico de higiene dental do PSF, agente de fiscalização sanitária municipal do SISVISA, agente administrativo do SISVISA , psicólogo do CRAS, assistente social do CRAS, auxiliar administrativo do CRAS, motorista de ambulância e motorista do prefeito, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa.
3.3.Condenar o Município de Itanhomi ao pagamento das despesas e custas processuais.Provará os fatos por todos os meios de prova em direito admitidas, incluindo pericial, testemunhal, depoimento pessoal, dentre outras, caso necessário complementar a prova produzida e encartada com a presente.Finalmente, atribui-se à causa para os fins legais o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 


Belo Horizonte/Itanhomi, 13 de Julho de 2017.
      Promotor(a) de Justiça
             Promotora de Justiça – GEPP  
  Promotora de Justiça – GEPP
�	 A esse respeito, confira informação prestada pelo Município de Itanhomi às fls. 173.


�	 A respeito, especificamente, do cargo de agente comunitário de saúde, ressalte-se que, no município de Itanhomi, a Lei Municipal nº 1365/05 o prevê como efetivo


�	 Confira a íntegra da Lei Municipal nº 1340/2005 às fls. 669/674


�	 Confira cópia da Lei Municipal nº 1440/07 às fls. 678/690.


�	 Confira Lei Municipal LC nº 002/2006 às fls. 691/696


�	 Confira cópia da Lei Municipal nº 1365/05 às fls. 569 e ss.


�	 Confira a íntegra da Lei Municipal nº 1340/2005 às fls. 669/674


�	 Confira cópia da Lei Municipal nº 1440/07 às fls. 678/690.


�	 Confira fls. 691.


�	 Cretella Júnior, José. Comentários à Constituição de 1988, v. 4, 2ª ed., p. 2.175.


�	 ALVES, Rogério Pacheco. GARCIA, Emerson. Improbidade Administrativa. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, pp. 204-205.
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